
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 466.230 - GO 
(2014/0014542-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO  : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : ALERTE MARTINS DE JESUS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO ESPECIAL PARA IMPUGNAR ACÓRDÃO DO TRIBUNAL A 
QUO, NA PARTE DENEGATÓRIA. ERRO GROSSEIRO. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 83/STJ.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 1973.
II - O recurso cabível para impugnar acórdão do Tribunal de origem que 
denega a segurança é o recurso ordinário.
III – A interposição de recurso especial quando cabível o recurso ordinário em 
mandado de segurança configura erro grosseiro insuscetível de ser sanado 
por meio do princípio da fungibilidade.
IV – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o 
qual constitui erro grosseiro a interposição de recurso especial, quando 
cabível o recurso ordinário, o que afasta a aplicação do princípio da 
fungibilidade.
V -  O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83/STJ.
VI- O Agravante não apresenta argumento capaz de desconstituir a decisão 
agravada, apenas reiterando as alegações veiculadas no recurso anterior.
VII – Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 
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provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 05 de maio de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 466.230 - GO 
(2014/0014542-3)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : ALERTE MARTINS DE JESUS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

constituição de erro grosseiro quanto a interposição de recurso especial 

quando cabível o recurso ordinário e incidência da Súmula n. 83 do Superior 

Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em  síntese, nos seguintes termos (fls. 

190e):

A dúvida era objetiva, pautada na existência de uma 
concessão e na ausência de uma denegação do writ. Não se 
trata de erro grosseiro capaz de inviabilizar, de maneira 
irremediável, a eleição da via. O instituto da fungibilidade foi 
criado para casos como este, não havendo motivo plausível, 
sequer apontado pelo Relator, para não ser aplicado.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 466.230 - GO 
(2014/0014542-3)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : ALERTE MARTINS DE JESUS E OUTRO(S)
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 177/180e):

Vistos.
Trata-se de Agravo nos próprios autos do MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS, objetivando a reforma da 
decisão de inadmissão do Recurso Especial, porquanto o 
recurso cabível da decisão denegatória do mandado de 
segurança originário do Tribunal é o recurso ordinário, 
conforme preceitua o art. 105, II, b, da Constituição da 
República (fls. 131e).
Sustenta-se estarem presentes os pressupostos de 
admissibilidade do recurso especial (fls. 140/147e).
Sem contraminuta (fls. 151e), os autos foram encaminhados a 
esta Corte.
O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 170/174e.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
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monocrática, a conhecer do Agravo em Recurso Especial para 
negar-lhe provimento, quando correta a decisão que não 
admitiu o Recurso Especial.
O Recurso Especial foi interposto contra acórdão que 
concedeu parcialmente a segurança pleiteada. Todavia, a 
parte recorrente insurge-se contra a parte denegada, atacável 
por meio de recurso ordinário. Logo, mostra-se inadequada a 
via recursal eleita para a impugnação do acórdão recorrido.
É firme o posicionamento desta Corte segundo o qual constitui 
erro grosseiro a interposição de recurso especial, quando 
cabível o recurso ordinário, o que afasta a aplicação do 
princípio da fungibilidade.
Destaco, nesse sentido, os seguintes precedentes de ambas 
as Turmas que compõem a 1ª Seção desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCESSÃO 
PARCIAL. RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE.
1. No caso, o recurso especial foi interposto 
contra acórdão que julgou mandado de 
segurança impetrado originariamente no Tribunal 
local, objetivando a reforma do aresto na parte 
em que foi negado o pedido de fixação de multa 
diária e o bloqueio de valores na conta do 
Estado, para assegurar o cumprimento da 
segurança.
2. Este Superior Tribunal tem asseverado que 
constitui erro grosseiro a interposição de recurso 
especial, quando cabível o recurso ordinário, o 
que afasta a aplicação do princípio da 
fungibilidade.
3. "Assim, relativamente à imposição da multa do 
art. 461, § 4º, do CPC e ao bloqueio de valores 
na conta do Estado - parte em que denegada a 
segurança -, caberia a interposição de Recurso 
Ordinário, e não de Recurso Especial, como fez 
o recorrente, sendo irrelevante o erro material, 
consistente na expressão "ordem concedida", 
contida na parte dispositiva do acórdão, de vez 
que a própria interposição de recurso, pelo 
agravante demonstra que a concessão de ordem 
fora parcial." (AgRg no AREsp 474.777/GO, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
DJe 22/4/2014) 
4. A jurisprudência desta Corte firmou-se no 
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sentido de que o recurso ordinário é o cabível 
contra o acórdão que dá parcial provimento ao 
mandado de segurança originariamente 
impetrado perante o Tribunal local. Precedentes: 
AgRg no AREsp 513.756/GO, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
27/6/2014; RMS 30.781/RJ, Rel. Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, DJe 26/4/2013;
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 474.821/GO, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 21/08/2014, DJe 01/09/2014);

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. MANDAMUS DECIDIDO EM 
ÚNICA INSTÂNCIA. INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO ESPECIAL, NA PARTE 
DENEGATÓRIA. ERRO GROSSEIRO. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Hipótese em que o Recurso Especial foi 
interposto em face de acórdão, proferido em 
sede de Mandado de Segurança, impetrado 
perante o Tribunal a quo, na parte em que 
indeferira a fixação de multa diária e o bloqueio 
de valores na conta do Estado, para assegurar o 
cumprimento da segurança.
II. Nos termos do art. 105, II, b, da Constituição 
Federal, a decisão que denega mandado de 
segurança, decidido em única instância, por 
Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional 
Federal, desafia Recurso Ordinário.
III. Consoante a orientação jurisprudencial do 
STJ, constitui erro grosseiro a interposição de 
Recurso Especial, quando cabível o Recurso 
Ordinário, o que afasta a aplicação do princípio 
da fungibilidade.
IV. Assim, relativamente à imposição da multa do 
art. 461, § 4º, do CPC e ao bloqueio de valores 
na conta do Estado - parte em que denegada a 
segurança -, caberia a interposição de Recurso 
Ordinário, e não de Recurso Especial, como fez 
o recorrente, sendo irrelevante o erro material, 
consistente na expressão "ordem concedida", 
contida na parte dispositiva do acórdão, de vez 
que a própria interposição de recurso, pelo 
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agravante demonstra que a concessão de ordem 
fora parcial. Precedente: STJ, AgRg no AREsp 
462.519/GO, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
31/03/2014.
VI. "É pacífico nesta Corte o entendimento de que 
o recurso cabível em caso de concessão parcial 
do mandado de segurança é o recurso ordinário. 
precedentes. RMS 30.781/RJ, Rel. Min. Raul 
Araújo, Quarta Turma; RMS 31.848/AC, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma; RMS 
32.007/SC, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda 
Turma" (STJ, AgRg no AREsp 462.519/GO, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 31/03/2014).
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 474.777/GO, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 08/04/2014, DJe 22/04/2014).

Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do Código 
de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao Agravo em 
Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0014542-3 AREsp 466.230 / GO

Números Origem:  201293528994  35289956  3528995620128090000  5136091

PAUTA: 05/05/2016 JULGADO: 05/05/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : ALERTE MARTINS DE JESUS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : ALERTE MARTINS DE JESUS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento: 1509702 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/05/2016 Página  8 de 4


